
MOÇÃO Nº  96, DE 2009

O artigo 5º da Constituição Federal, dispositivo que estabelece os mais intocáveis direitos e garantias fundamentais de nossa república e ao ressaltar o estado democrárico de direito, preconiza dentre outros, os princípios da livre expressão da atividade de comunicação, independente de censura ou licença.

Além dessa cláusula pétria, a Lei Maior também estabelece, em seu artigo 220, que “a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.”

Salta aos olhos, portanto, a cristalina vontade do Constituinte em defender permanentemente o aprimoramento da democracia no Brasil.

Contudo, lamentavelmente, no dia 31 de julho do corrente ano –  frise-se, há quase oitenta dias – o desembargador Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), proibiu o jornal “O  Estado de São Paulo” de publicar reportagens que contenham informações da Operação Policial “Faktor”, também conhecida por “Boi Barrica”.

Tal censura deve ser veementemente repelida pelo Estado Brasileiro. 

Com efeito, não podemos coadunar com qualquer ato atentatório a direitos e garantias fundamentais de qualquer grupo ou indivíduo, devendo repudiá-los e somar esforços para criar mecanismos que cessem tais atos e obstem futuros, com total norteamento intransigente em defesa da democracia.

Vale ressaltar, ainda, que a censura era, e ainda é, um dos instrumentos utilizados por governos autoritários.

Nesse diapasão, os mais diversos órgãos da sociedade levantaram-se contra tal ato atentatório à liberdade; renomados juristas e respeitáveis  intelectuais fizeram coro uníssono ao sentimento de total repúdio à esta equivocada decisão judicial.

Diante disso, o Parlamento Bandeirante não pode isentar-se de um assunto dessa gravidade e a patente necessidade de firme atuação da República , a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia as teses autoritárias e de flagrante violência aos direitos e garantias fundamentais  sustentadas pelo Desembargador  Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, apelando  ao Colendo Conselho Nacional de Justiça, ao inaugurar sua próxima sessão, conteste com firmeza toda e qualquer forma de censura, em especial  a que h[á mais de oitenta dias proíbe o jornal “O Estado de São Paulo” de publicar reportagens que contenham informações da Operação Policial “Faktor, também conhecida por “Boi Barrica”, requerendo o envio de cópia desta moção ao Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que cessem todos os atos que insistem em agredir os meios de imprensa e a Democracia Brasileira.

Sala das Sessões, em 19/10/2009
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